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SEMINÁRIO REGIONAL NORDESTE “POR UMA POLÍTICA NACIONAL DE AGROECOLOGIA E SISTEMAS ORGÂNICOS DE PRODUÇÃO”
1. Apresentação
O Seminário Regional Nordeste “Por uma Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção” se configura como mais um passo, junto com as oficinas da secretaria executiva, os outros seminários regionais e o próximo Seminário Nacional, a ser realizado entre os dias 10 e 12 de Abril, no aprimoramento do processo de diálogo que, desde 2011, vem protagonizando a Articulação Nacional de Agroecologia – ANA, desde a sociedade civil organizada e o Ministério do Meio Ambiente – MMA, que articula e coordena um conjunto de outros ministérios e órgão públicos, com vistas a elaborar uma proposta consensuada de Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção que permita estabelecer sintonias e sinergias entre o desenvolvimento rural sustentável, a agricultura familiar camponesa e a agroecologia na política ambiental e em suas relações com outras políticas do governo. 
O documento a seguir sistematiza os debates, acordos, resultados e encaminhamentos do Seminário Regional NE, realizado em Lauro de Freitas – BA, nos dias 20 e 21 de Março de 2012. O campo de representação dos participantes do Seminário Regional NE incluiu articulações e redes da sociedade civil, movimentos sociais e órgãos públicos federais e estaduais
.

Além desta Apresentação, o documento se compõe de mais quatro tópicos. O item 2 traz uma introdução que se orienta no contexto político e nas premissas para o debate sobre a política de agroecologia presentes no documento produzido pela ANA, Subsídios para o debate sobre a Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção; nesse mesmo item se apresentam as percepções e leituras das redes, movimentos e organizações da região NE sobre a proposta da política, os desafios, riscos e oportunidades para as organizações da sociedade civil que constituem o campo agroecológico brasileiro. 
O terceiro tópico aborda uma breve síntese de alguns elementos que organizam as políticas públicas, seu escopo e diferenciação de leis, planos e programas, trabalhados com o objetivo de nivelamento desses conceitos entre os participantes; ainda nele são apresentadas as contribuições para a Política Nacional, em termos das diretrizes, objetivos, ações prioritárias, gestão e financiamento da Política. 
O quarto agrega algumas recomendações e elementos de estratégia de negociação e debate da Política a aqueles já propostos no documento de subsídio da ANA. Por último, o quinto tópico apresenta a avaliação do Seminário.
2. Introdução: Contexto político e Premissas para o debate sobre a Política de Agroecologia
2.1. Antecedentes 

O documento elaborado pela ANA, utilizado como subsídio no Seminário, afirma que são poucas as políticas públicas que se referenciam nos avanços registrados no campo da agroecologia. Um exemplo disso é o Programa Nacional da Agrobiodiversidade, fragmentado em diversas instâncias do governo federal, e que desde 2010 vem sendo pautado pela ANA e o CONSEA Nacional no sentido de se estabelecer uma metodologia de governança que permita uma melhor articulação e eficácia desses esforços e recursos, assim como da implementação e monitoramento do mesmo. 
O MMA tem reconhecido a necessidade de pensar o desenvolvimento rural, a agricultura familiar e a agroecologia na política ambiental e em suas relações com outros ministérios e órgãos públicos políticas, assumindo esse diálogo “para dentro” do governo e com as organizações da sociedade civil organizada. Assim, estruturou-se uma interlocução com a ANA para elaboração da política da Agroecologia, junto com a produção orgânica, a qual já vinha sendo discutida dentro do governo como política específica.

Depois de várias reuniões com organizações da sociedade civil e movimentos sociais, foi criado um GTI dentro do governo para afinar e nivelar conteúdos e propostas quanto à formulação da política.
Por parte do governo há interesse de apresentar esta política na Rio + 20, como demonstração da sua sensibilidade e preocupação quanto à temática ambiental.  Esse espaço também interessa às organizações do campo agroecológico e da sociedade civil, para fazer contraponto ao governo, afirmar sua identidade política e tecer e consolidar alianças com organizações de outros países. Em fevereiro a ANA realizou uma oficina para debater a construção dessa política, analisando os riscos e oportunidades de dialogar e pactuar com o governo entendimentos quanto à política. Os seminários regionais (Sul, Sudeste, Nordeste, Cerrado e Amazônia) se constituem como ambientes de acumulação política do campo agroecológico para debater e propor modificações à Política Nacional de Agroecologia.
A idéia que organiza os seminários regionais é problematizar as estratégias e diretrizes a partir das condicionantes e realidades locais. Portanto, este Seminário é para debater objetivos, diretrizes, estratégias e instrumentos de gestão e financiamento da política desde a perspectiva dos biomas semi – árido e mata atlântica desta região do Brasil, apontando as especificidades e necessidades das organizações e movimentos. Ou seja, pensar elementos do contexto para construir sinergias, horizontes e expectativas desta possibilidade de construção da política de agroecologia junto com o governo, pautando a tendência de fortalecimento da agricultura familiar camponesa e aprimoramento do PRONAF, incluindo recursos, financiamentos e universalização de políticas como a de ATER, da qual se espera que seus princípios se orientem pela agroecologia.

Certamente devem se reconhecer esforços e avanços do governo federal, tais como o PAA e o PNAE, os quais se destacam como políticas públicas, embora se percebam muitas dificuldades na sua operacionalização. No governo Dilma tem aumentado a dificuldade da sociedade civil em participar como co-gestora e em exercer o controle social dessas políticas. Isso pode ser considerado como retrocesso em relação ao governo Lula, embora nos últimos tempos do seu segundo mandato já se percebiam alguns sinais preocupantes.

No debate, identificaram-se também retrocessos quanto aos direitos dos povos tradicionais sobre seus territórios ancestrais, e em matéria ambiental, a ofensiva pela liberação dos transgênicos, a continuidade do apelo ao uso intensivo de agrotóxicos, inclusive para liberação de financiamentos do PRONAF, e as mudanças no Código Florestal que legalizam a exploração madeireira e o uso não sustentável dos recursos naturais feitos sob o comando do agronegócio. 
A interlocução com o MMA, a ser destacada como iniciativa do governo e como exemplo de ampliação de espaços e do diálogo democrático, traz embutida riscos e ameaças, tais como a possibilidade de que a partir dessa interlocução possam ser fortalecidos alguns grupos do governo que possam tergiversar a compreensão de conteúdos e da proposta agroecológica que vem sendo construída pela ANA, inclusive cooptando referentes e organizações da sociedade civil. Quer dizer, significa a oportunidade de avançar, porém enfrentando grandes desafios. A oportunidade é como traduzir essa identidade da agroecologia em instrumentos de políticas públicas.

A questão é como, em um contexto adverso (transgênicos, agrotóxicos, agronegócio, Código Federal, modelo de desenvolvimento excludente) o campo agroecológico se posiciona e participa nesse processo inédito de construção e legitimação pública de uma política nacional de agroecologia. Está em jogo também a identidade política e de princípios enquanto campo agroecológico que tem que formular uma proposta de política para negociar com o governo, mantendo sua autonomia e estabelecendo uma relação de tensão interna entre o capital político acumulado e o perigo que significa que parte dele se desvaneça nos contraditórios que fazem parte de todos os embates ideológicos deste tipo.
O ponto de partida do campo agroecológico, para fugir dessa armadilha, são as premissas que orientam os debates regionais. 
Uma delas é o protagonismo das organizações dos agricultores familiares, dos povos e comunidades tradicionais e das organizações da sociedade civil na construção do debate da agroecologia. O protagonismo desses/as atores/as na proposição e execução das políticas é essencial. Assim, a possibilidade de conferir protagonismo aos atores sociais e de que a sociedade também execute políticas depende de mecanismos e instrumentos que favoreçam este tipo de participação.
Desde esse ponto de vista, o papel do Estado democrático é o de apoiar e fortalecer a sociedade civil na elaboração e execução do processo de construção do desenvolvimento rural sustentável. Nesse sentido, pode se considerar como bom exemplo de participação social à ASA e seus programas. Ao contrário disso, pode se sinalizar o PRONAF como política que submete a agricultura familiar à agricultura convencional, não reconhecendo e fortalecendo suas especificidades e tratando-a como sucedânea do agronegócio.

Uma segunda premissa estabelece que não se trata de formular uma política “de desenvolvimento econômico” para a agroecologia e a produção orgânica. Isto é, a política não pode se limitar a criar instrumentos para fortalecer um nicho de produção e mercado orgânico ou “agroecológico”, em termo de cadeias produtivas com um viés tecnocrático e de matriz tecnológica. A questão é pensar o desenvolvimento rural sustentável e não o desenvolvimento econômico, o objetivo é a promoção da agricultura familiar camponesa, das populações tradicionais e indígenas como base sociocultural, ambiental e econômica do etnodesenvolvimento.

Ao mesmo tempo também está se pensando a agricultura orgânica, porém desde a perspectiva de problematizar o mercado, a relação produtor - consumidor, o estabelecimento de ciclos de comercialização mais extensos e horizontais, com fomento dos mercados locais.

O desafio é como construir uma política universal em relação aos direitos e que ao mesmo tempo ilumine e potencialize as especificidades locais e territoriais, viabilizando condições para o empoderamento da sociedade civil e que não se esgote em simples mudanças dos padrões técnicos e tecnológicos da agricultura, tal como o acontecido com a Revolução Verde nas décadas de ’60 e ’70 do século passado. Busca-se a democratização do mundo rural e a reversão radical da lógica de pensar as políticas rurais. 

A terceira premissa para orientar a intervenção dos atores do campo agroecológico no debate com o governo deve ser a luta constante pela mudança do modelo de desenvolvimento rural efetivamente existente no Brasil, fundado no agronegócio, concentrador de renda e dos fatores de produção, sobretudo da terra e que cada vez mais se estende ao controle da água. Portanto, as propostas para uma política de agroecologia têm que ser coerentes com o objetivo de mudança desse modelo. 

2.2. Rodada de nivelamento para entendimento e compreensão da proposta de Política.

2.2.1. Políticas Públicas para o Desenvolvimento Rural – A intervenção do Governo.
· O padrão desenvolvimentista já vinha desde o primeiro governo Lula, incentivando e aprofundando políticas de crescimento em detrimento da sustentabilidade do desenvolvimento. A trajetória ascendente na promoção de inovações e experiências agroecológicas ou pelos menos minimamente sustentáveis, hoje estão sendo questionadas e postas em xeque desde o governo. A relação Estado – sociedade está mudando abruptamente, o governo pretende hegemonizar a execução de ações, caso da P1MC / ASA e do PAA, que passarão a ser operacionalizados pelas Prefeituras. Na política de ATER percebe-se o “ressuscitar” das agencias estatais de ATER mantendo suas tradicionais abordagens e concepções. 
· Há um discurso dominante por parte do Estado como exclusivo promotor do desenvolvimento rural, sem reconhecer a contribuição da sociedade civil nesse processo. O governo reafirma o papel do Estado brasileiro como provedor do desenvolvimento. O Brasil Sem Miséria também não reforça e até ignora os espaços de diálogo existentes nos Territórios. Portanto, a construção da política de agroecologia traz riscos, mas ao mesmo tempo é uma excelente oportunidade de tornar visíveis as experiências que as organizações e movimentos vêm desenvolvendo, tais como os bancos comunitários e a construção de cisternas, além de afirmar a autonomia das organizações dos agricultores e enfrentar, dentro do governo, essa visão do Estado como ator hegemônico na construção de ações e políticas para o mundo rural.
· O Estado está transformando as universidades e os territórios a partir de cursos que mudam esses cenários a partir do modelo de desenvolvimento convencional. Disputa da concepção do meio ambiente a partir das premissas agroecológicos, o meio ambiente como é pensado hoje não expressa a diversidade, não provoca mudanças na disputa conceitual e nem a apropriação qualificada desse debate.
· Faltam no documento referências a esse discurso “desenvolvimentista” do governo que amplifica os investimentos em grandes obras de infra – estrutura que se multiplicam no NE impactando negativamente no processo de desenvolvimento rural: ampliação do Porto do Complexo Suape (PE), a transposição do Rio São Francisco e a construção da ferrovia Transnordestina, ligando o Porto de Pecém (CE) ao Porto de Suape (PE), que provoca a saída de muitos jovens e homens da agricultura familiar para trabalharem nessas obras, empregos temporários que provocam mudanças na fisionomia física e social das comunidades, municípios e territórios rurais, aumentando a violação dos direitos de crianças e adolescentes (abusos, prostituição, drogas) ao não existirem centros de prevenção nem equipamentos sociais de saúde, educação e assistência social para os jovens. Há mudanças significativas na organização da base rural, na sua identidade e símbolos. Esse debate deve ser levado para problematizar a situação das áreas urbanas e periurbanas.
· Não há diferença entre os modelos de produção do agronegócio e da agricultura familiar camponesa: a concepção e a metodologia de ATER, as linhas de crédito, as políticas do governo... tudo leva a fragilizar os sistemas de produção camponeses. Um tema essencial para a reprodução social camponesa é o avanço das grandes empresas sobre os sistemas de controle e distribuição de sementes, contando inclusive com o beneplácito de alguns setores do governo.
· Viver bem significa se alimentar bem a partir de produtos saudáveis e sem agrotóxicos, sendo assim, é de fundamental importância apoiar e fortalecer os sistemas de produção familiar agroecológica nas comunidades e assentamentos da Reforma Agrária. No entanto, os gargalos são a organização e gestão da produção e a conquista de canais de comercialização e mercados mais sustentáveis, aproveitando mais e até superando os institucionais. Neste sentido, a ATER é fundamental para divulgar e construir o conhecimento agroecológico junto com os agricultores para se alimentarem bem e terem ganhos de renda a partir desses produtos saudáveis e agroecológicos. 
· Questão do crédito com viés agroecológico: o PRONAF Agroecologia virou uma virtualidade porque os agentes financeiros não aceitam essas propostas. O crédito pode contribuir bastante com o desenvolvimento desde que aceitas as propostas agroecológicas dentro dos projetos.

2.2.2. Experiências e demandas das ONGs e movimentos do campo agroecológico 
· Os Seminários regionais têm que se potencializar como instrumentos de resistência e de avanço, visibilizando o patrimônio acumulado de experiências e qualificando o entendimento da agroecologia para intervir com capacidade e qualidade no debate para dentro do governo. A Agroecologia deve ser vista e afirmada como valorização da agricultura camponesa e paradigma para impulsionar um outro modelo de desenvolvimento. O NE tem uma grande contribuição a dar, especialmente porque ainda se mantém na região uma agricultura com fortes laços com as práticas camponesas, e porque a tradução local da agroecologia, que é a Convivência com o Semi - Árido, acumula um conjunto articulado e sistemático de propostas, com modelos de gestão transparentes, democráticos, plurais e eficientes, a exemplo do feito pela ASA.
· A ASA deve também enfatizar as diferenças existentes entre a ATER governamental e a não governamental, sendo a primeira muito mais especializada, de cadeia produtiva, e a segunda preocupada com o desenvolvimento de sistemas de produção inter-relacionados, processos e protagonismos sociais.

· O documento elaborado pela secretaria executiva da ANA não traz reflexões sobre a questão do ensino, pesquisa e extensão. A agroecologia deve se debruçar para questionar e influenciar os conteúdos e currículos dos cursos técnicos, das graduações e pós-graduações, ainda dominados por concepções tradicionais e tecnocráticas do mundo agropecuário e da atividade rural. No mesmo sentido, não se percebem argumentações que questionem o modelo e as linhas de pesquisa financiadas com recursos públicos, a EMBRAPA ainda trabalha com a transferência de tecnologias, nichos de mercado, cadeias produtivas e confunde agroecologia com produção orgânica direcionada para mercados diferenciados e de alto poder aquisitivo. 
· A ANA e demais organizações tem que interpelar o Estado para reorganizar suas políticas de pesquisa a partir do paradigma agroecológico. A experiência do Projeto Dom Helder, inovadora em termos da relação entre Estado e sociedade civil e práticas agroecológicas, está sendo questionada desde o governo, ameaçando os princípios e avanços conquistados. O governo se preocupa mais com números e resultados (eficiência quantitativa) e muito pouco com processos, empoderamento social e mudanças culturais. Vale a pena lembrar que o Dom Helder foi escolhido como o melhor projeto apoiado pelo FIDA em todos os seus anos de agência financiadora e é um exemplo, assim como o P1MC, de construção de novas relações com o Estado. 
· Valorização das experiências agroecológicas construídas pelas ONGs ao longo do tempo, revelando potencialidades que poderiam ser incorporadas ao escopo da Política. Os modelos de governança da ASA e de Dom Hélder são democráticos e plurais, com grande capilaridade, porém apresentam deficiências nos processos de formação e de sustentabilidade que deveriam ser problematizadas.

· Deve-se destacar a qualidade do subsídio elaborado pela ANA, demarcando os aspectos do que é possível avançar nesse debate com o governo. Talvez algumas conquistas da ANA e da ASA em processos de ATER, a exemplo das Chamadas Públicas e a certificação produtiva poderiam ser incorporadas ou servir como exemplos a serem ampliados na formatação da Política. Portanto é importante assumir esse desafio e entrar no debate com o governo. O NE tem a metade dos agricultores familiares do Brasil. Daí que junto com a produção é preciso discutir a infraestrutura necessária para essa produção, pensando principalmente a infraestrutura hídrica, a segurança e soberania alimentar e a produção de alimentos em quantidade e qualidade para o consumo das famílias. Essa construção deve aprofundar o debate em torno do marco legal, sinalizando a questão jurídica, os financiamentos, orçamentos e os instrumentos de gestão necessários para a implementação da política, lembrando que as formas de gestão implementadas pelo governo e pela sociedade civil são diferenciadas, mais tecnocrática a primeira, mas democrática e pedagógica a segunda. 
· O contexto mundial, do Brasil e do semi - árido sinalizam um conjunto de contradições e desafios que se opõem aos interesses das organizações da AF e da agroecologia: privatizações, grandes obras, exaustão dos recursos, conquista de territórios de povos e comunidades ancestrais. O Seminário nacional é para acumular força política e criar a unidade dentre a diversidade e pluralidade de olhares das organizações. No entanto, os princípios da ANA não podem ser negociados: fortalecimento da agricultura familiar camponesa, da reforma agrária, da produção de alimentos e da conservação dos recursos naturais.

· Há dois elementos que não foram incluídos no documento da ANA e deveriam ser problematizados no Seminário: i) os agricultores familiares estão convencidos da necessidade de mudarem suas práticas de produção e de organização? O mundo da academia e da pesquisa está disposto a superar o convencionalismo do modelo do agronegócio que hegemoniza o governo? Pois essa é a grande disputa, a lógica da socialização e democratização X a da acumulação dos bens. O outro elemento: o campo dos orgânicos também apresenta grandes diferenças com o a agroecologia, é preciso ter isso em conta porque se trata de um elemento tático na construção da estratégia da agroecologia na elaboração da política. 
· 70% das famílias do NE utilizam carvão e 30% da matriz energética vem da madeira. Estratégias de raleamento e manejo da caatinga para fins apícolas e agroalimentares. Pensar as propriedades no seu conjunto, desde a produção até a comercialização, dando visibilidade às estratégias de reprodução das famílias com manejo de quintais para produção de alimentos, com linhas de crédito que financiem práticas agrícolas ambientalmente sustentáveis.

· A construção da política é uma janela de oportunidade, pequena ainda, mas que traz perspectivas interessantes. Instituir mecanismos de debate que não finalizem com o lançamento da política e sim que criem condições para que possa ser constantemente aprimorada.

· É importante retornar sempre às premissas, sobretudo no que diz respeito a quebrar a lógica da agroecologia como visão meramente técnica e produtiva, iluminando sua dimensão política: qual é o sujeito político da agroecologia? Aí aparecem fragilidades no texto: i) propõe uma divisão mecânica entre o Estado e a sociedade que não da conta da interpenetração de um sobre o outro, como se não se tratasse de uma relação social e política que se modifica e atualiza permanentemente, daí o equívoco do “risco” da cooptação: um sujeito ativo que “domina” o objeto passivo, fazendo aparecer – contraditoriamente com a intencionalidade que organiza politicamente o documento - a ANA e os movimentos como objetos da manipulação do governo; ii) uma política da agroecologia deve fortalecer os sistemas produtivos camponeses e a conservação dos recursos naturais. O sujeito político são os camponeses e não a indiferenciada sociedade civil. As políticas do governo estão baseadas na idéia da coexistência do agronegócio e de pequenos espaços para a agricultura camponesa. Isso pode levar à “desaparição” do sistema camponês e é necessário questionar e denunciar essa tendência implícita nas políticas governamentais.

· Reforço da necessidade do diálogo e de identificar o que é comum no conjunto de experiências diversas das entidades, é preciso priorizar a formulação de uma proposta concreta e consensuada entre as organizações. Politicamente é sempre necessária a afirmação dos princípios da agroecologia e é estratégico atrair setores da agricultura familiar que são fortes politicamente, porém estão longe das práticas agroecológicas. O maior desafio é ganhar força de mobilização e acumulo político para “enfrentar” o governo.
3. Elaboração de propostas para a Política Nacional de Agroecologia (objetivo geral, diretrizes, objetivos específicos, ações executivas prioritárias, fontes de financiamento e gestão da política). 
As 16 Diretrizes da minuta do Decreto da Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica, contidas no art. 2°, foram agrupadas nos seguintes temas para facilitar reflexões e novas proposições elaborada pelos grupos:

Grupo 1: Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional e Mercados e Beneficiamento;

Grupo 2: Juventude, Gênero e Geração;

Grupo 3: Ensino, Pesquisa e Extensão;

Grupo 4: Questões Ambientais, Direitos Territoriais e Autonomia Tecnológica;

Grupo 5: Gestão e Financiamento da Política;
Grupo 6: Gestão da Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção.
Objetivo Geral da Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção
Contribuir para ampliar, fortalecer e consolidar a agricultura familiar camponesa, povos e comunidades tradicionais, potencializando sua capacidade de promover múltiplas funções de interesse público na produção soberana de alimentos em quantidade e qualidade, na conservação do patrimônio cultural e natural, na dinamização de redes locais de economia solidária, na construção de relações sociais justas entre homens e mulheres e entre gerações, no reconhecimento da diversidade étnica, propiciando a construção de uma sociedade sustentável, igualitária e democrática.

Grupo 1: Segurança Alimentar e Nutricional, Mercado e Beneficiamento
	Diretriz
	Objetivo específico
	Ações Prioritárias
	Fontes de Financiamento

	1. Promover a produção agroecológica e o acesso a alimentos saudáveis, para assegurar o direito humano à alimentação adequada, bem como a soberania e a segurança alimentar e nutricional, considerando a sustentabilidade e a diversidade das culturas alimentares locais/ regionais.
	
	a) Viabilizar a segurança hídrica às populações rurais camponesas, garantindo o uso da água e fortalecendo as iniciativas da sociedade civil, nas seguintes dimensões: 

- Familiar; 

- Comunitária; 

- Produção de Alimentos; 

- Emergencial (para anos de estiagens prolongadas);

b) Garantir a ATER continuada, com foco nos princípios da agroecologia, para os/as agricultores/as familiares, povos e comunidades tradicionais.

c) Capacitar os agentes dos bancos, com ênfase na operacionalização do PRONAF – Agroecologia.

d) Capacitar agentes de ATER em agroecologia.

e) Organizar a produção familiar camponesa, bem como articular para a inserção dessa produção nos diversos mercados.

f) Garantir a disponibilidade e a estocagem de alimentos em espaços públicos e privados para o consumo humano.
	BB, MAPA/ CONAB, BNDES, MDA, MDS, MTE, MMA, 

	2. Desenvolver e incentivar os mercados locais, regionais e institucionais, tendo em vista o consumo responsável de produtos de base agroecológica.
	
	a) Ampliar os programas e politicas públicas de aquisição dos produtos oriundos da agricultura familiar camponesa, tendo em vista as especificidades dessa categoria.

b) Garantir a realização de feiras agroecológicas regionais com disponibilização de estruturas e mecanismos.

c) Reforçar conforme as especificidades da agricultura familiar camponesa, o Programa de Garantia do Preço Mínimo – PGPM.
d) Criar instrumentos de informação para os consumidores sobre os insumos químico utilizados na produção e beneficiamento de alimentos e suas possíveis conseqüências para a saúde (especificação nos rótulos)
	

	3. Apoiar as organizações da agricultura familiar camponesa no fortalecimento e na agregação de valor aos produtos de base agroecológica, por meio do processamento e beneficiamento.
	
	a) Construção de unidades comunitárias de beneficiamento, processamento e estocagem da produção camponesa.

b) Promover a capacitação dos grupos produtivos nos processos de produção, beneficiamento, processamento, controle de qualidade, gestão e comercialização.

c) Construção de um selo da produção familiar camponesa participativa.
	

	4. Adequar à legislação sanitária às especificidades da agricultura familiar camponesa e dos povos e comunidades tradicionais.
	
	- Adequar à legislação sanitária às especificidades da agricultura familiar camponesa e dos povos e comunidades tradicionais.

- Criar um grupo de trabalho, interministerial e com a participação da sociedade civil, que revise e adéqüe a legislação sanitária.
	


Grupo 2 – Gênero, Juventude e Geração
	Diretriz
	Objetivo específico
	Ações Prioritárias
	Fontes de Financiamento

	1. Propiciar condições que assegurem e valorizem a participação nas atividades produtivas de base agroecológica e produção orgânica, considerando as relações de gênero e geração.
	1. Promover ações que estimulem e assegurem o protagonismo das mulheres e jovens nos espaços de gestão, organização social e atividades produtivas de base agroecológica e produção orgânica, bem como fomentar a sua permanência no campo.


	1. a) Articular e orientar as diferentes fontes de financiamento e fundos a constituírem linhas especificas de crédito para mulheres e jovens no campo da agroecologia e produção orgânica.

1. b) Propor a readequação do crédito rural, tributação diferenciada, comercialização, geração de conhecimentos e tecnologias que permitam ampliar as iniciativas agroecológicas da agricultura familiar, especialmente aquelas promovidas pelas mulheres;

1. c) Promover ações de capacitação para servidores e servidoras públicos relacionadas às questões de gênero e às políticas de organização produtiva para as mulheres. 
	- Fundos Federais de fomento e desenvolvimento;

- Linhas de credito de bancos e instituições federais;
Ex. Fundo Amazônia, Fundo Clima, FNMA; 

PPA – Orçamento da União;


	
	2. Valorizar práticas em agroecologia protagonizadas pela juventude e as mulheres do campo e da floresta, articulando as dimensões da formação e assessoria técnica, contemplando a sistematização, intercâmbio de experiências e construção de redes de referência em práticas agroecológicas
	2. a) Articular e/ou fortalecer redes especificas de juventudes do campo e da floresta;

2. b) Implementar ações de formação e capacitação técnica no campo da agroecologia e produção orgânica;

2. c) Desenvolver estratégias de fortalecimento da organização produtiva de base agroecológica implementada pelos jovens (produção, comercialização, gestão) 
	


Grupo 3: Ensino, Pesquisa e Extensão 
	Diretriz
	Objetivo específico
	Ações Prioritárias
	Fontes de Financiamento

	1. Atuar para promover a integração dos serviços de ensino, pesquisa e extensão visando a construção horizontal dos conhecimentos agroecológicos.
	1. Romper com a setorização entre as principais ações do Estado voltadas e que impactam mais diretamente na educação, formação e geração de conhecimentos junto à agricultura familiar;
	
	

	2. Ampliar e fortalecer os diferentes campos de pesquisa com base no referencial científico da agroecologia a partir de abordagens metodológicas que fortaleçam as dinâmicas sociais de inovação, com base no diálogo de saberes acadêmicos e populares no manejo sustentado de recursos naturais.
	1. Vincular a ações de pesquisa / extensão agroecológica a dinâmicas sociais de inovação já estabelecidas nas comunidades/territórios  da agricultura familiar  camponesa,  povos e comunidades tradicionais e assentados da reforma agrária. 
2. Garantir e ampliar o papel das organizações da sociedade civil na cogestão de processos de pesquisa em agroecologia. 


	1. a) Assegurar editais e chamadas públicas de pesquisa / extensão voltadas para processos no campo da agroecologia;

1. b) Que o MDA e MDS transfiram dotação orçamentária para editais do CNPq para pesquisa / extensão no campo da Agroecologia. 

2. a) Assegurar a participação das organizações da sociedade civil como proponentes ou parceiros nos editais de ensino, pesquisa e extensão.

2. b) Assegurar que os recursos de pesquisas dirigidas à agricultura familiar realizadas pela Embrapa e demais órgãos federais e estaduais de pesquisa, adotem o referencial científico da Agroecologia.

 2. c) Promover a articulação de iniciativas de pesquisas em agroecologia no Brasil 
	

	3. Ampliar e fortalecer o papel das agricultoras e agricultores como sujeitos no processo de produção e disseminação horizontal de conhecimento;
	1. Fortalecer a constituição de redes de agricultoras e agricultores experimentadores.

 
	a) Promover ações de intercambio e sistematização de experiências entre agricultoras e agricultores. 


	

	4. Reorientar os serviços de ATER / ATES, em consonância com a PNATER, a partir dos referenciais da agroecologia para análise dos agroecossistemas e dos espaços de gestão coletiva dos recursos naturais.
	1. Garantir as especificidades dos serviços de ATER / ATES de acordo com as características socioambientais e culturais de cada bioma;
2. Fortalecer e consolidar os serviços de ATER pública não estatal executados pelas organizações da sociedade civil. 


	
	

	5. Ampliar a inclusão e incentivo à abordagem agroecológica nos diferentes níveis e modalidades de educação e ensino contextualizado a diferentes realidades sócioambientais e culturais; 
	1. Garantir que os processos de ensino estejam conectados com a educação contextualizada no campo baseados nos princípios da agroecologia.
	A) Propiciar mecanismos para que o conhecimento acumulado pelas redes de intercambio entre agricultores e agricultoras subsidie as ações de ensino. 
	


Grupo 4: Financiamento, Credito e Fomento
	Diretriz
	Objetivo específico
	Ações Prioritárias
	Fontes de Financiamento

	1. Financiar ações de assessoria técnica (ATER) que fortaleçam o protagonismo dos/as agricultores/as experimentadores/as e suas organizações.
	
	a) Apoiar processos de experimentação;
b) Favorecer a troca de conhecimento a partir de visitas de intercâmbio;
c) Apoiar encontros de agricultores/as experimentadores/as;
d) Apoiar processos de comunicação e divulgação das experiências das famílias agricultoras;
	

	2. Financiar ações que fortaleçam as instituições de assessoria técnica.
	
	a) Analisar a estratégia produtiva da família agricultora levando em consideração a convivência com o agroecossistema;
b) Sistematizar experiências das famílias agricultoras em processo de transição agroecológica;
	

	3. Desburocratizar os mecanismos de crédito destinados a agricultura familiar na perspectiva da construção do conhecimento agroecológico, visando a diversificação e autonomia tecnológica.
	
	a) Construir um espaço próprio para gestão da Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção a exemplo do CONSEA. B) Adotar planilhas flexíveis na perspectiva de apoiar a transição agroecológica;
	

	4. Valorizar as funções ambientais desempenhadas pela agricultura familiar camponesa, povos e comunidades tradicionais como estratégias de promoção e consolidação de sistemas agroecológicos;
	
	
	Multas por danos ambientais para apoiar sistemas agroecológicos.



	5. Garantir uma política de financiamento que viabilize infra-estruturas produtivas com destaque para as questões hídricas;
	
	a) Fortalecer e ampliar o P1MC e P1+2, assim como outras iniciativas gestadas pela sociedade civil;
b) Apoiar a estruturação e gestão comunitária da agrobiodiversidade (casas e bancos de sementes, viveiros para produção de mudas); 

c) Apoiar estruturas de beneficiamento e comercialização dos produtos da agricultura familiar.
	CONAB, MDS, MMA, MDA, etc.


Grupo 5 - Questões Ambientais, Direitos Territoriais e Autonomia Tecnológica
	Diretriz
	Objetivo específico
	Ações Prioritárias
	Fontes de Financiamento

	1. Ampliar e assegurar o acesso a terra e à água, mantendo e desenvolvendo os diversos meios de produção que favoreçam o uso sustentável;
	
	a) Ampliar a reforma agrária e a regularização fundiária;
b) Revisão dos índices de produtividade para fins de reforma agrária e estabelecer o limite ao tamanho da propriedade;
c) Ampliar os programas de acesso descentralizados utilizando tecnologias sociais;
d) Ampliar e implementar programas de universalização de acesso à água de beber e produzir com mobilização, formação e controle social;
e) Que a elaboração dos PDAs seja realizada com abordagem na perspectiva agroecológica;
	MDA;
INCRA, Ministério da Justiça;
MDS;
Fundos Setoriais, BNDS, FBB, PETROBRAS, Fundo Caixa, Fundo Socioambiental;
MI

	2. Ampliar a base genética dos cultivos aumentando a gama de diversidade disponível, apoiando a utilização mais ampla das variedades, espécies de cultivos e tipos raciais de animais manejados e utilizados sustentavelmente nos territórios camponeses; 


	
	A) Mapear e ampliar a segurança de conservação do patrimônio genético de forma descentralizada no ambiente familiar e comunitário, por meio de casas de sementes, bancos de sementes e “guardiões” de sementes;

b) Fortalecer e criar redes de bancos e casas de sementes comunitárias e familiares;

c) Restabelecer e reassumir o programa de agrobiodiversidade pelo MMA;
	MMA, ICMS Verde, Tesouro Nacional, Fundos Ambientais

	3. Implementar programa de transição agroecológica em unidades de conservação de uso sustentável, territórios indígenas e comunidades tradicionais e seu entorno em beneficio das populações locais; 
	
	a) Reconstruir os termos de referencia para elaboração de planos de manejo das unidades de conservação, de forma a incorporar a perspectiva agroecológica;

b) Garantir que as unidades de conservação tenham planos de manejo participativos e com perspectiva agroecológica;
c) Rever editais das FLONAS para possibilitar que as comunidades tradicionais sejam as beneficiárias diretas do uso dos recursos naturais; 

d) Estimular o uso múltiplo dos recursos naturais garantindo a soberania e segurança alimentar e nutricional na perspectiva de melhoria de vida e renda das comunidades; 
e) Banir o uso de transgênicos e agrotóxicos nas unidades de conservação e na zona de amortecimento;
	Fundos Ambientais, PRONAF, MMA, MDA, INCRA;

	4. Fortalecer a autonomia produtiva da agricultura familiar camponesa e povos e comunidades tradicionais.


	
	a) Garantir, fomentar e financiar o desenvolvimento de tecnologias sociais e de inovação a partir dos conhecimentos da agricultura  camponeses, dos povos e comunidades tradicionais. 
	

	5. Assegurar a agroecologia como enfoque para o desenvolvimento de sistemas produtivos que previnam e combatam a desertificação, mitigando os efeitos das mudanças climáticas 
	
	a) Institucionalizar as políticas nacional e estaduais de prevenção e combate à desertificação garantido a execução dos Planos Estaduais de Ações (PAEs).
	


Grupo 6: Gestão da Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção

1. O Grupo Gestor Governamental Interministerial deverá ser integrado por: MMA / Instituto Chico Mendes, MAPA, MDA, MDS, MS / ANVISA, MTE / SENAES, MCT, MEC, MI, Casa Civil, MPOG, MF, CONAB, INCRA e EMBRAPA.

1.1. A “Camara Intersetorial de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção” deverá estar vinculada ao Grupo Gestor com a participação dos movimentos sociais, organizações de assessoria e agricultores familiares diretamente envolvidos na co-gestão da Política, com a atribuição de acompanhamento. (esta Camara segue o perfil do Comitê Consultivo do PAA)
1.2. O controle social da política deverá ser feito pelo CONSEA Nacional, dadas suas características de vínculo com a Presidência da República e sua concepção política de intersetorialidade, podendo ser criados grupos de trabalho entre o CONSEA Nacional e outros Conselhos, a exemplo do CONDRAF.

2. Gestão e Execução da Política: 

2.1. Deverá ser feita pelos entes federativos e pela sociedade civil organizada, com a definição de seus respectivos papeis e responsabilidades.

2.2. Questões para aprofundamento:

a) Como a sociedade civil poderá propor ações para a Política, a partir de suas experiências, a exemplo dos programas da ASA?

b) Em que instâncias da gestão da Política se darão as proposições da sociedade civil?

c) Criar grupos de gestão da Política nos planos municipais e territoriais, a exemplo das Comissões Municipais que fazem a gestão dos programas da ASA (P1MC e P1+2).

d) Como considerar a diversidade de realidades nos diferentes biomas, na definição das ações e programas da Política?

4. Recomendações Gerais à Estratégia de Negociação e Debate da Política.
· Elaborar formulação geral que incentive a intersetorialidade / transversalidade da política;
· Exigir a execução da política de reordenamento agrário no NE, considerando: i) o tamanho necessário para a terra produzir garantindo a reprodução social e econômica das famílias; ii)  os Fundos, Fechos de Pasto e outros como sendo a opção mais sustentável para a Reforma Agrária;
· Incorporar os outros movimentos que pautam o governo e discutem agroecologia e produção familiar;
· Incorporar na elaboração do Decreto demandas das pautas dos movimentos sociais apresentadas ao governo federal, bem como os compromissos assumidos no campo da Agroecologia (Gritos da Terra, Marcha das Margaridas, Jornadas de Lutas);
· Necessidade de estabelecer um fundo próprio para garantir a efetivação e implementação da Política, em vez de articular e agrupar fundos dispersos em varias e diversas fontes. A proposta de gestão está inspirada no modelo do CONSEA e do CAISAN, no sentido de uma gestão interministerial que dialoga com a coordenação e a presidência em mãos da sociedade civil. A política deve estabelecer e garantir o seu próprio financiamento e as diretrizes estratégicas de caráter geral, conforme estabelecido pelo art. 9° da minuta. Outro ponto: é preciso que a diretriz aponte a necessidade da sociedade gerir e participar da gestão de instrumentos junto com o Estado.
· O GTI deve provocar discussões bilaterais com todos os ministérios e órgãos pertinentes para discutir questões específicas da Política, bem como estabelecer um diálogo mais articulado com o Núcleo Executivo da ANA antes da realização do Seminário para atualizar informações;

· Socializar esta proposta de Política com outros espaços institucionais, por exemplo, CONSEA e CONDRAF, com os movimentos sociais e estados e regiões para construir força política de mobilização.

· Documento único que respeite o que vem das regiões ao tempo que atente às formas de elaboração governamental de política;

· O Seminário Nacional deve produzir um documento político de caráter geral que expresse a visão e a proposta da ANA e que servirá como instrumento de diálogo com outras organizações, e outro, mais resumido, formatado nos termos burocráticos e formais correspondentes para ser debatido com o governo;

· Dar continuidade ao debate sobre instrumentos de implementação das ações da política, incluindo outros parceiros, até que para os conteúdos da agroecologia sejam reconhecidos por outros movimentos;

5. Escolha dos Representantes para o Seminário Nacional
Critérios de Escolha:

1. Participar efetivamente das redes e movimentos articulados e parceiros da ANA;

2. Respeitar o equilíbrio de gênero;

3. Ter participado do seminário;
	Nome / Entidade
	CPF
	RG
	EMAIL / TELEFONE

	Haroldo Jose da Silva / MPA
	556547035-87
	874237 SSP/SE
	79 99480570

	Maria José Alves do Nascimento Almeida / MMC
	161075785-87
	0239410734
	csu_caetite@yahoo.com ou csu.caetite@yahoo.com. br

	Felipe Tenório Jalfim / ABA
	462494514-04
	2369919 SSP/PE
	fjalfim@gmail.com

	Luciano Marçal da Silveira / Rede ATER NE
	967762427-04
	06655883-4 IFP/RJ
	luciano@aspta-org.br

	Alexandre Henrique Bezerra Pires / Rede ATER NE
	919451784-34
	4272103
	alexandre@centrosabia.org.br


	José Jubenick Pereira da Silva / FETRAF
	058167244-52
	2335371
	jubenick@gmail.com

	Antonio Gomes Barbosa / ASA
	514705783-87
	
	barbosa@asabrasil.org.br


	Maria da Conceição Paiva de Santana / ASA
	174215274-00
	
	


6. Avaliação do Seminário
Pouco tempo para o debate, limitando as falas e sem condições de pensar para consolidar o trabalho;

Momento de avanços e aprendizados, demonstrou-se a necessidade de estudar previamente os conceitos para chegar com entendimentos mais fortalecidos;

O Seminário foi muito bom, porém a falta de mulheres e jovens mostrou como ainda é frágil essa prática, apesar de que nas organizações fala-se muito na luta pela igualdade de gênero;

Atividade rica e cansativa por causa do pouco tempo, bem vinda a participação dos movimentos que cada vez ficam mais sensíveis para a temática da agroecologia;

Revelou-se quanto é difícil fazer proposições e demonstra a necessidade das ONGs se aprimorarem nesse tema da política pública;

Espaço bom de debate, democrático e plural, sentimento de avanço na temática;

Destaque para a iniciativa no sentido de contribuir para a construção de política junto com o governo, exercício que, apesar de incompleto, revela capacidade institucional para continuar balizando a agroecologia para além da política do governo;

Faltou mobilizar mais os movimentos sociais, faltou representatividade;

Importante a participação de representantes do governo;

Esta é uma construção da sociedade civil, não é uma construção fácil, mas é uma grande oportunidade para a agroecologia. 
Relação dos Participantes
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� Ver relação de participantes no Anexo.


� Os textos em amarelo significam adendos à proposta contida na minuta do Decreto.





